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	PART. FINAL NOS AQÜESTOS

	Neste regime comunicam-se os bens que sobrevierem ao casal, na constância do casamento, com as exceções seguintes:
a) Os bens que cada cônjuge possuir ao casar, e os que lhe sobrevierem, na constância do casamento, por doação ou sucessão e os sub-rogados em seu lugar; 

b) Os bens adquiridos com valores exclusivamente pertencentes a um dos cônjuges em sub-rogação dos bens particulares;

c) As obrigações anteriores ao casamento;

d) As obrigações provenientes de atos ilícitos, salvo reversão em proveito do casal;

Ainda as hipóteses mencionadas nas letras e, f, g referente a Comunhão Universal de Bens.(ver ao lado)

Outras informações, ver arts. 1658 a 1666 do Código Civil Brasileiro.

No caso de morte de um dos cônjuges haverá direito de herança nos  bens particulares em favor do cônjuge sobrevivente, em concorrência com descendentes ou ascendentes (art. 1829, I, II do CCB).
	 Neste regime comunicam-se todos os bens presentes e futuros dos cônjuges e suas dívidas passivas, com as exceções seguintes:
a) bens doados ou herdados com a cláusula de incomunicabilidade e os sub-rogados em seu lugar;

b) bens gravados de fideicomisso e o direito do herdeiro fideicomissário, antes de realizada a condição suspensiva;

c) as dívidas anteriores ao casamento, salvo se provierem de despesas com seus aprestos ou reverterem em proveito comum;

d) doações antenupciais feitas por um cônjuge ao outro, com a cláusula de incomunicabilidade;

e) bens de uso pessoal, os livros e instrumento de profissão;

f) proventos do trabalho pessoal de cada cônjuge;

g) as pensões, meios-soldos, montepios e outras rendas semelhantes.

Outras informações ver arts. 1667 a 1670 do Código Civil Brasileiro.
Para adotar este regime apresentar escritura pública de PACTO ANTENUPCIAL.
	Estipulada a separação de bens, estes permanecerão sob a administração exclusiva de cada um dos cônjuges, que os poderá livremente alienar ou gravar de ônus real.
Outras informações ver artigos 1687 e 1688 do Código Civil Brasileiro.
Para adotar este regime apresentar Escritura Pública de PACTO ANTENUPCIAL.

No caso de morte de um dos cônjuges haverá direito de herança nos  bens particulares em favor do cônjuge sobrevivente, em concorrência com descendentes ou ascendentes.
	Neste regime cada cônjuge possui patrimônio próprio, formado pelos bens que possuía ao casar e por ele adquiridos, a qualquer título, na constância do casamento.

Durante o casamento a administração dos bens próprios é exclusiva de cada cônjuge. Poderão alienar livremente os imóveis particulares, independente da anuência do outro, se isso for convencionado no pacto antenupcial. (art. 1656 CCB).

Sobrevindo a dissolução da sociedade conjugal,  apurar-se-á os aquestos, excluindo-se os bens anteriores ao casamento e os que em seu lugar se sub-rogaram; os que sobrevieram a cada cônjuge por sucessão ou liberalidade; e as dívidas relativas a esses bens.
Previsão legal e demais situações ver artigos 1672 a 1686 do CCB.

Para adotar este regime apresentar Escritura Pública de PACTO ANTENUPCIAL.

No caso de morte de um dos cônjuges haverá direito de herança nos  bens particulares em favor do cônjuge sobrevivente, em concorrência com descendentes ou ascendentes.


Podem ainda os nubentes estabelecer, quanto aos seus bens, o que lhes aprouver. Assim, poderão em escritura pública de pacto antenupcial convencionar regras próprias para determinados bens.

SEPARAÇÃO OBRIGATÓRIA/LEGAL DE BENS

Art. 1641 do CCB: É obrigatório o regime da separação de bens no casamento:

I – das pessoas que o contraírem com inobservância das causas suspensivas da celebração do casamento;
II – da pessoa maior de sessenta anos;

III- de todos os que dependerem, para casar, de suprimento judicial.

Observação: Em concorrência com descendentes não há direito de herança do cônjuge neste regime. (art. 1829, I CCB).

       Súmula n. 377 do STF, nos seguintes termos:

       “No regime de separação legal de bens comunicam-se os adquiridos na constância do casamento”.

        Existem discussões sobre a vigência desta súmula. Alguns doutrinadores entendem não ser mais aplicável a Súmula 377 do STF, nos casamentos realizados a partir da vigência do novo Código Civil Brasileiro (11/01/2003), eis que tal Súmula teria sido formulada em razão do artigo 259 do antigo Código Civil, cuja redação não se encontra mais em nosso ordenamento jurídico. 

ALGUMAS OBSERVAÇÕES SOBRE SUCESSÃO, nos termos do Código Civil Brasileiro – CCB
O cônjuge, juntamente com os descendentes e os ascendentes é herdeiro necessário. (art. 1845)

A sucessão legítima defere-se na ordem seguinte: (Art. 1829)

I – aos descendentes, em concorrência com o cônjuge sobrevivente, salvo se casado este com o falecido no regime da comunhão universal, ou no da separação obrigatória de bens ; ou se, no regime da comunhão parcial, o autor da herança não houver deixado bens particulares;

II- aos ascendentes, em concorrência com o cônjuge;

III – ao cônjuge sobrevivente;

IV- aos colaterais.

Art. 1832: Em concorrência com os descendentes (art. 1829, I) caberá ao cônjuge quinhão igual ao dos que sucederem por cabeça, não podendo a sua quota ser inferior à quarta parte da herança, se for ascendente dos herdeiros com que concorrer.

Art. 1837: Concorrendo com ascendente em primeiro grau, ao cônjuge tocará 1/3 (um terço) da herança; caber-lhe-á a metade desta se houver um só ascendente, ou se maior for aquele grau.

Art. 1838: Em falta de descendentes e ascendentes, será deferida a sucessão por inteiro ao cônjuge sobrevivente.

DA INVALIDADE DO CASAMENTO –  CAPÍTULO VIII - CÓDIGO CIVIL BRASILEIRO

Art. 1548 – É nulo o casamento contraído: I – pelo enfermo mental sem o necessário discernimento para os atos da vida civil;II – por infringência de impedimento.

Art. 1549- A decretação de nulidade de casamento, pelos motivos previstos no artigo antecedente, pode ser promovida mediante ação direta, por qualquer interessado, ou pelo Ministério Público.

Art. 1550 – É anulável o casamento:I – de quem não completou a idade mínima para casar; II – do menor em idade núbil, quando não autorizado por seu representante legal;II – por vício da vontade, nos termos dos arts. 1556 a 1558; IV – do incapaz de consentir ou manifestar, de modo inequívoco, o consentimento; V – realizado pelo mandatário, sem que ele ou o outro contraente soubesse da revogação do mandato, e não sobrevindo coabitação entre os cônjuges; VI – por incompetência da autoridade celebrante. Parágrafo Único: Equipara-se à revogação a invalidade do mandato judicialmente decretada.
Art. 1551 – Não se anulará, por motivo de idade, o casamento de que resultou gravidez.

Art. 1552 – A anulação do casamento dos menores de 16 (dezesseis) anos será requerida: I – pelo próprio cônjuge menor;II – por seus representantes legais; III – por seus ascendentes.

Art. 1553 – O menor que não atingiu a idade núbil poderá, depois de completá-la, confirmar seu casamento, com a autorização de seus representantes legais, se necessária, ou com suprimento judicial.

Art. 1554 – Subsiste o casamento celebrado por aquele que, sem possuir a competência exigida na lei, exercer publicamente as funções de juiz de casamentos e, nessa qualidade, tiver registrado o ato no Registro Civil.

Art. 1555 – O casamento do menor em idade núbil, quando não autorizado por seu representante legal, só poderá ser anulado se a ação for proposta em 180 (cento e oitenta) dias, por iniciativa do incapaz, ao deixar de sê-lo, de seus representantes legais ou de seus herdeiros necessários.§ 1º O prazo estabelecido neste artigo será contado do dia em que cessou a incapacidade, no primeiro caso; a partir do casamento, no segundo; e, no terceiro, da morte do incapaz. § 2º Não se anulará o casamento quando à sua celebração houverem assistido os representantes legais do incapaz, ou tiverem, por qualquer modo, manifestado sua aprovação.

Art. 1556- O casamento pode ser anulado por vício de vontade, se houve por parte de um dos nubentes, ao consentir, erro essencial quanto à pessoa do outro.

Art. 1557 – Considera-se erro essencial sobre a pessoa do outro cônjuge: I – o que diz respeito à sua identidade, sua honra e boa fama, sendo esse erro tal que o seu conhecimento ulterior torne insuportável a vida em comum ao cônjuge enganado; II – a ignorância de crime, anterior ao casamento, que, por sua natureza, torne insuportável a vida conjugal; III – a ignorância, anterior ao casamento, de defeito físico irremediável, ou de moléstia grave e transmissível, pelo contágio ou herança, capaz de pôr em risco a saúde do outro cônjuge ou de sua descendência; IV – a ignorância, anterior ao casamento, de doença mental grave que, por sua natureza, torne insuportável a vida em comum ao cônjuge enganado.

Art. 1558 – É anulável o casamento em virtude de coação, quando o consentimento de um ou de ambos os cônjuges, houver sido captado mediante fundado temor de mal considerável e iminente para a vida, a saúde e a honra, sua ou de seus familiares.

Art. 1559 – Somente o cônjuge que incidiu em erro, ou sofreu coação, pode demandar anulação do casamento; mas a coabitação, havendo ciência do vício, valida o ato, ressalvadas as hipóteses dos incisos III e IV do art. 1557.

Art. 1560 – O prazo para ser intentada a ação de anulação do casamento, a contar da data da celebração é de:I – 180 (cento e oitenta) dias, no caso do inciso IV do art. 1550;II – 2 (dois) anos, se incompetente a autoridade celebrante;III – 3 (três) anos, nos casos dos incisos I a IV do art. 1557; IV – 4 (quatro) anos, se houver coação. § 1º Extingue-se, em 180 (cento e oitenta) dias, o direito de anular o casamento dos menores de 16 (dezesseis) anos, contado o prazo pra o menor do dia em que perfez essa idade; e da data do casamento, para seus representantes legais ou ascendentes.§ 2º Na hipótese do inciso V do art. 1550, o prazo para anulação do casamento é de 180 ( cento e oitenta) dias, a apartir da data em que o mandante tiver conhecimento de celebração.

Art. 1561 – Embora anulável ou mesmo nulo, se contraído de boa-fé por ambos os cônjuges, o casamento, em relação a estes como aos filhos, produz todos os efeitos até o dia da sentença anulatória. Par. 1º - Se um dos cônjuges estava de boa-fé ao celebrar o casamento, os seus efeitos civis só a ele e aos filhos aproveitarão. Par. 2º - Se ambos os cônjuges estavam de má-fé ao celebrar o casamento, os seus efeitos civis só aos filhos aproveitarão.

Art. 1562 – Antes de mover a ação de nulidade do casamento, a de anulação, a de separação judicial, a de divórcio direto ou a de dissolução de união estável, poderá requerer a parte, comprovando sua necessidade, a separação de corpos, que será concedida pelo juiz com a possível brevidade.

Art. 1563 – A sentença de decretar a nulidade do casamento retroagirá à data da sua celebração, sem prejudicar a aquisição de direitos, a título oneroso, por terceiros de boa-fé, nem a resultante de sentença transitada em julgado.

Art. 1564 – Quando o casamento for anulado por culpa de um dos cônjuges, este incorrerá:I – na perda de todas as vantagens havidas do cônjuge inocente;

II – na obrigação de cumprir as promessas que lhe fez no contrato antenupcial.
